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Milhares de referências bibliográficas - mais de 5.000, entre teses, ar-
tigos, números especiais de revista, colóquios, documentos, mapas, 
fotografias aéreas, documentos de satélites... - foram levantadas nos 
bancos de dados franceses, testemunhando as atividades de pesquisa 
sobre os problemas agrários e de colonização na América Latina. 

Considerando a quantidade e a importância desse vasto material, op-
tamos por uma abordagem ainda impressionista e cronológica que, em-
bora carente de uma clara definição de análise, nos permitisse ressaltar 
alguns dos grandes debates que marcaram a produção acadêmica nas 
décadas de 60 e 70. 

As tentativas de síntese disponíveis nesses trabalhos - a de Jacques 
Chonchol (1966), por exemplo - sugerem claramente duas primeiras im-
pressões. Uma delas se expressa no angustiado reconhecimento da 
desintegração ou da destruição das micro-sociedades camponesas; 
trata-se de uma constatação quase geral (tanto sociológica, quanto 
relativa à degradação do meio) dos efeitos perversos da modernização 
capitalista no meio rural. Ela é partilhada, inclusive, por autores cujo 
trabalho ultrapassa o mero registro de observações empíricas, dedican-
do-se a elaborar construções teóricas como, por exemplo, aqueles que 
analisam as condições históricas de emergência de um capitalismo agrá-
rio, dependente ou periférico. 

A segunda impressão refere-se à presença, quase geral e recorrente 
até os dias atuais, de uma abordagem que enfoca a extrema desigual-
dade das estruturas agrárias, o binômio latifúndio-minifúndio e a questão 
do êxodo rural. Entretanto, de acordo com as conjunturas políticas e os 
temas em voga, pode-se notar fluxos e refluxos nessa impressão geral; 
assim, nos momentos em que se acreditava na existência de uma pres-
são revolucionária, as análises tenderam a confluir para grandes ex- 
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plicações teóricas, ilustradas por inúmeros estudos de caso; já nos 
períodos de refluxo, as problemáticas tornaram-se bastante mais frag-
mentadas. 
Os grandes debates internacionais que referiremos em seguida foram 

animados sobretudo por sociólogos e economistas, tanto intelectuais 
latino-americanos, quanto estrangeiros que trabalhavam sobre a 
América Latina, alguns deles verdadeiros "ponta-de-lança" da reflexão1. 
Os especialistas de outras disciplinas (etnólogos, historiadores, 
geógrafos, agrônomos, etc.) seguiram caminhos paralelos, embora 
menos mediatizados, talvez por estarem mais desvinculados das 
questões candentes da atualidade política e econômica; esses cami-
nhos, contudo, não estiveram isentos de rupturas nem de incursões nos 
debates gerais. Como esse itinerário não foi linear, percebe-se, em cer-
tos momentos, convergências entre disciplinas que apontam para a ten-
tativa de uma espécie de ciência do desenvolvimento, ou do 
sub-desenvolvimento, como foi dito por Gilles Sautter em um texto 
recente (1984). 

Mas, passemos ao contexto dos debates que, cremos, marcaram par-
ticularmente o período 60-75; eles questionaram algumas noções, como 
a de dualismo, ou a simples constatação da relação minifúndio/latifún-
dio, situando os problemas agrários da América Latina no quadro de uma 
explicação mais universal. 
Os anos sessenta foram caracterizados pelas revoltas camponesas, 

pelas conseqüências da revolução e da reforma agrária cubana, pelas 
guerrilhas, pela Conferência de Punta del Este, pela Aliança para o 
Progresso e pelo começo das reformas agrárias modernizadoras. Isto 
ficou patente no Colóquio do CNRS, em 1965, sobre as questões agrárias 
na América Latina; sua intenção era precisamente avaliar o impacto des-
ses acontecimentos, dando conta desta conjuntura. Diferenciaram-se, 
então, os intelectuais. Por um lado, estavam aqueles favoráveis à refor-
ma agrária modernizadora, como a que era encetada por Frei, no Chile, 
ou por Belaunde-Terry, no Peru; para estes tratava-se, com efeito, de 
modernizar o Estado e, sobretudo, as mentalidades e o comportamen-
to dos "hacendados", latifundiários e outras oligarquias tradicionais. Por 
outro lado, postavam-se aqueles intelectuais dedicados a dar suporte 
teórico aos líderes das guerrilhas e às lutas então consideradas (por justa 
razão, ou não) revolucionárias ou, quando menos, de contestação 
política. 

1 É preciso ressaltar que os economistas latino-americanos diferentemente dos 
economistas estrangeiros, parecem ter desenvolvido uma maior sensibilidade 
"sociológica". 
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Esse segundo grupo deu o tom intelectual até o fim dos anos 70. Sua 
análise, de inspiração marxista, apoiava-se em Kautsky e algumas vezes 
se reivindicava trotskista e "proletarista" ; ela enfocava a sociedade cam-
ponesa, abordando-a pela ótica da análise de classe e centrava o seu 
estudo nas relações de produção. Um dos principais teóricos dessa linha 
de pensamento foi, sem dúvida, André Gunder Frank (1978); mas é 
preciso também relembrar o impacto, nesta época, dos trabalhos de 
Michel Gutelman (1974). 

Esses debates evoluíram diferentemente, conforme o contexto político 
de cada país. Destacamos três dentre eles por parecerem os países mais 
marcantes. 

O PERU 

Este foi o locus, por excelência, do choque dos acontecimentos. No 
final dos anos 60 e início dos anos 70 fez-se um balanço da relação entre 
movimentos sociais camponeses e guerrilhas. O que se passou no Valle 
de Ia Convención tornou-se simbólico e foi relatado por numerosos 
trabalhos. Estes foram apresentados não somente segundo a abor-
dagem das "relações de produção", como também enfocando os 
"movimentos sociais camponeses". Por seu turno, a inquietação in-
digenista (peruana ou de "peruanistas"), herdeira de Mariatégui, dava 
lugar a interpretações teóricas em termos de dominação e de relações 
de classe, entre as quais estão autores como Quijano (1975), Hugo Neira 
(1968), Hugo Blanco, Eduardo Fioravanti (1976) ou Harding (1974), na 
Inglaterra. 

A incapacidade de utilização desse suporte teórico por parte dos líderes 
populares conduziu a uma mudança no discurso intelectual. A noção de 
"indianidade" emerge novamente durante os anos 70 para caracterizar 
o campesinato, não mais peruano mas andino; conquanto não 
desaparecida, ela estivera, até então, mais presente entre os etnólogos, 
sobretudo os estrangeiros. Várias pesquisas e teses vieram à luz - espe-
cialmente na França - versando sobre a verticalidade nos sistemas de 
produção indígena, inspiradas nas idéias do americano John Murra 
(1970). 

Hoje, sociólogos como Christian Gros (1985), por exemplo, destacam 
a riqueza existente na dialética entre desejo de alteridade e desejo de in-
tegração, tanto na Colômbia quanto no Peru e Equador... Com efeito, e 

N.T.: Do original francês "prolétariste". 
N.T.: Do original francês "indianité". 
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para resumir, à margem dos debates sobre o modo de produção, 
baseados em posições que se reivindicavam "proletaristas", e que ca-
racterizaram o fim dos anos 60 e início dos 70, o tema da adaptação das 
comunidades camponesas e indígenas ao meio ecológico, atravessou 
as duas décadas (60 e 70) e continua presente. Enquanto isso, outros 
autores como Henri Favre (1984, 1985), que comparou países como o 
Peru, o México, etc, continuavam a sustentar a hipótese de que a "in-
dianidade" seria um dos aspectos da sub-cultura da pobreza e que, nesse 
sentido, estaria relacionada com o aprofundamento das crises sociais e 
políticas. 

O MÉXICO 

É, sem dúvida, no México que o debate sobre o modo de produção foi 
mais aprofundado. Mas é preciso dizer também que nesse país, sobre o 
qual muito já se escreveu, tanto interna como externamente, vários 
autores não são sequer academicamente reconhecidos. 

Cremos que a obra de Michel Gutelman (1971, 1974) foi uma das 
precursoras do debate, ao demonstrar que a reforma agrária mexicana 
não eliminara a dominação pela renda fundiária. Ademais, foi no México 
que mais se aprofundou, entre 1965 e 1975, a questão da coexistência 
entre, por um lado, uma economia camponesa ou de mercado, fundada 
numa dominação de tipo arcaico (pela renda fundiária) porém suscetível 
à renovação e, por outro lado, a modernização dependente do im-
perialismo e das multinacionais. Isto foi igualmente demonstrado por An-
dres Guerrero (1974), analisando o Equador. Uma forte discussão sobre 
o futuro dos camponeses mexicanos se desenvolveu então. Ela antepôs, 
por um lado, Feder (1977,1980) e Bartra (1976), considerados "anti-cam-
pesinistas", tanto quanto Barkin (1971), todos sustentando suas análises 
no modo e nas relações de produção; por outro lado, estavam Esteva 
(1980) e Warman (1973), defendendo a tese "campesinista", a partir de 
estudos de casos regionais e de análises de lutas camponesas. A meio 
de caminho encontrava-se Stavenhagen (1978). 

Desenvolvendo esse debate destacaram-se os estudos comparativos 
realizados, em diferentes países da América Latina, pelo grupo de 
pesquisadores mexicanos dirigidos por Gonzalo Arroyo (1979). Embora 
partindo dos "anti-campesinistas", sucitaram outras problemáticas 
decorrentes da modernização tecnológica; isto lhes permitiu recompor 
as etapas e a cadeia produtiva do complexo agro-industrial, assim como 
o processo de contratualização dos camponeses. 
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Numa outra linha de raciocínio, a análise até certo ponto reducionista 
dos "proletaristas", conduziu mais recentemente vários pesquisadores 
mexicanos e estrangeiros a retornarem a seus estudos de campo, na 
tentativa de verificar os limites políticos e espaciais das lutas e das reivin-
dicações camponesas ou comunitárias, tanto quanto os eventuais 
canais políticos que poderiam ser utilizados pelos grupos de agricul-
tores. Certas reflexões dos historiadores sobre a existência secular do 
mercado e do seu papel incentivaram, igualmente, um retorno à história. 

O BRASIL 

Para finalizar com os debates teóricos que tiveram a capacidade de in-
fluenciar todos os demais, chamamos atenção para a reflexão desenvol-
vida pelos pesquisadores brasileiros durante os anos 70, período da 
ditadura e de guerrilhas rurais, como a do Araguaia. Igualmente impor-
tantes foram a reflexão e as discussões dos intelectuais brasileiros no 
exílio, particularmente na França; elas deram aos debates uma dimensão 
internacional. 

Esta reflexão ultrapassou largamente o contexto brasileiro; outros 
pesquisadores puseram-se as mesmas indagações, segundo a mesma 
abordagem, embora para refletir sobre outros países da América Latina 
(Guatemala, Peru...) 

Pode-se afirmar que fora das fronteiras do Brasil este debate marcou o 
período 1960-1970 em torno de uma questão-chave: identificar o modo 
de produção dominante na agricultura do país2. A principal indagação 
era: a agricultura brasileira é feudal ou capitalista? Os porta-bandeiras 
dessa problemática foram Gunder Frank (1971), assim como Nelson W. 
Sodré (1941) e Caio Prado Júnior (1959). Ana Maria Galano (1983) relem-
bra a tese defendida, em Paris, por Moacir Palmeira (1971) que, toman-
do esse debate como objeto de sua reflexão, ultrapassou a formulação 
precedente, demonstrando os seus limites. Ele recolocou a questão de 
um modo tal que obrigava a levar em conta uma especificidade brasileira, 
isto é, as condições de emergência do latifúndio no Brasil. Seu estudo 
fundamentou-se numa análise empírica detalhada da realidade dos sis-
temas de "plantation" no estado de Pernambuco. 

Entretanto, as circunstâncias políticas particulares, no Brasil, levaram 
os pesquisadores a colocar em questão as abordagens dos anos 70. 
Como nos debates antes mencionados, a análise do campesinato e da 

2        Esta análise sobre o debate brasileiro resgata muitos dos argumentos do 
excelente artigo de Ana Maria Galano (1983). 
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organização da produção familiar (ou formas de produção não-capita-
listas em um modo de produção capitalista) marcou este segundo 
período. 
Desse modo, desde o fim dos anos 70, passamos a nos defrontar com 

dois tipos de pesquisa. O primeiro tende a mostrar a homogeneização 
do campo brasileiro dado o crescimento das relações de trabalho as-
salariadas, semi-assalariadas ou precárias, enquanto fenômeno domi-
nante; ele se exemplifica no grande número de trabalhos sobre os 
"bóias-frias", seja a partir de estudos de caso, seja com base em análises 
estatísticas realizadas por pesquisadores do IBGE. Outro tipo de 
pesquisa dizia (e diz) respeito à análise dos processos sociais que deter-
minam a existência de comunidades camponesas na sociedade 
capitalista brasileira; é no Museu Nacional no Rio de Janeiro, têm sido 
desenvolvido, sem dúvida, os mais notáveis exemplos dessa vertente de 
trabalhos. 
Examinando as duas problemáticas, pode-se associá-las a certas li-

nhas de pesquisa desenvolvidas na França, pela economia e pela socio-
logia rural; a de Gaudemar aproxima-se da primeira problemática e 
aquela do grupo de Sociologia Rural da Universidade de Paris X -
Nanterre, da segunda. 

Mas as pesquisas evoluíram, tal como aconteceu no México, em 
direção à questão da contratualização das relações de trabalho dos cam-
poneses firmadas com empresas agro-industriais; isto teria sucedido à 
sua tradicional submissão aos proprietários e beneficiários da rendada 
terra. 
Assim, a responsabilidade das multinacionais que fabricam fertilizan-

tes, como também aquelas que se situam do lado da produção agrícola, 
tiveram, para Ângela Kageyama (1982) e José Graziano da Silva (1982), 
um papel determinante no aumento da extração do trabalho em benefício 
dos ganhos de capital. Com preocupações bastante próximas, Geraldo 
Muller (1982) mostrou que o campo brasileiro tornou-se um mercado 
para a indústria seguindo, contudo, um modelo diferente daquele que 
Goldberg traçou para os Estados Unidos; para ele, os mercados 
regionais de culturas tropicais tendiam a se transformar em produção 
nacional para o capital. Já Bernardo Sorj (1980) e John Wilkinson afir-
mavam, desde o final dos anos 70, que, a partir do momento em que a 
agricultura é integrada à produção industrial e que a propriedade da terra 
deixa de ser fonte de poder econômico, perde sentido um "programa 
democrático para a agricultura". O abandono da autonomia do setor 
deve então implicar em recurso a um modelo sócio-econômico alter-
nativo de natureza global. 
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Essas diferentes linhas de pesquisas abriram campos variados, a par-
tir do início dos anos 80, permitindo um amplo conhecimento do meio 
rural brasileiro. Isto levou os intelectuais ao enfrentamento do problema 
da reforma agrária, que ressurgiu com toda força entre 1980 e 1985, 
período no qual os pesquisadores brasileiros foram chamados a asses-
sorar numerosas organizações. É significativo, assim, que apareça na 
revista Reforma Agrária, a questão "qual reforma agrária queremos nós?" 
ligada a uma indagação freqüentemente esquecida nos trabalhos 
científicos anteriores: o que é prioritário para os proletários rurais ou para 
os camponeses sem terra, o acesso à terra ou ao salário? Os acon-
tecimentos políticos, como se sabe, foram mais rápidos que as respos-
tas a essas questões, pois os partidos políticos não renovaram o debate. 

OUTROS DEBATES 

As discussões características dos últimos anos, tiveram, repetimos, um 
lugar importante entre sociólogos e economistas. Entretanto, elas con-
viveram com outros debates, muitas vezes sobre temas até mais relevan-
tes; manteve-se, assim, um campo suficientemente aberto para que os 
avanços científicos não se perdessem pelo reducionismo teórico. Por 
outro lado, os fatos indicavam que os movimentos sociais continuavam 
à procura de novas vias. 

Paralelamente ao 'tom geral" que pode ser atribuído a este período, e 
para concluir sobre os debates, citaremos outros que não estão ex-
clusivamente destinados a relembrar a existência de trabalhos de outras 
disciplinas. 
Relembramos, de início, as discussões sobre os resultados da cha-

mada "Revolução Verde", sobretudo a propósito do México e da América 
Central. Segundo vários autores, ela parece haver servido, antes de tudo, 
às empresas de fertilizantes agrícolas norte-americanas dado que as exi-
gências de investimentos foram desproporcionais face à capacidade dos 
pequenos produtores. Entretanto, o espírito "Revolução Verde" reinou 
sobre muitas das escolas de agricultura da América Latina entre 1960 e 
1975... 

Um dos acontecimentos mais mediatizados e mais internacionalmente 
abordados durante o último decênio foi a operação de colonização 
agrícola na Amazônia. Sempre extremamente polêmico, o debate reuniu 
uma grande variedade de especialistas e de disciplinas de numerosos 
países. Admitia-se, por fim "espontaneamente", que uma região do globo 
exigia um tratamento multidisciplinar. Levantou-se os temas da 
fragilidade dos solos tropicais, da relação recursos/densidades 
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demográficas, do eco-desenvolvimento, etc; alguns não hesitavam em 
frisar a importância política da problemática da Amazônia. A operação 
amazônia podia parecer talvez conjuntural: para uns, seu desapareci-
mento seria concomitante com a abertura democrática no Brasil; para 
outros, ela se manteria de extrema atualidade. 

Na linha das preocupações eco-desenvolvimentistas, aparece, no iní-
cio dos anos 80, a elaboração científica aplicada de programas agrícolas 
alternativos ou integrados. E, para concluir, percebe-se que se tornam 
prioritárias, desde alguns anos, as questões de mudança de hábitos de 
consumo alimentar e de seu impacto sobre a agricultura, ao lado das 
pesquisas sobre auto-suficlência alimentar. 

CONCLUSÃO 

Observando-se cronologicamente a abordagem teórica, percebe-se 
que os pesquisadores passaram da análise das estruturas agrárias e das 
lutas (nos anos 60), à análise dos modos de produção e das relações de 
produção (fim dos anos 60 até 1975), com a idéia de dar um suporte 
teórico às lutas e às críticas, denunciando as políticas dos governos, 
mesmo quando essas análises punham em evidência o caráter "arcaico" 
das lutas camponesas. De fato, por um lado, essas lutas já haviam per-
dido todo o seu vigor e, por outro, seu contexto e desenrolar contrapun-
ham-se a esse suporte teórico. 
A fase atual privilegia, sem dúvida, um retorno à análise dos conflitos 

circunscritos e dos movimentos sociais. Alain Touraine (1988) disse em 
seu livro A Palavra e o Sangue, que o desenvolvimento passa pela capaci-
dade da ação política, especialmente daqueles a quem atribui a condição 
de atores. Dentro desse espírito, a análise das lutas remete à questão da 
capacidade de ação política dos grupos ou das comunidades no meio 
rural. Ele acrescenta algo de importante, concernente tanto ao balanço 
dos anos 60 como ao dos anos 80: a derrota dos movimentos políticos 
(para os anos 60, a história do Valle de la Convención é um exemplo 
simbólico) mostra que a base específica de um movimento camponês é 
a defesa da terra. Esta não é uma questão fechada na América Latina, 
onde o problema da alternância política dos partidos se coloca sempre 
e sobretudo no contexto da democracia. 
Mas é preciso dizer, também, que o novo olhar que hoje é dirigido aos 

movimentos sociais, conduz a singularizá-los de acordo com os contex-
tos nacionais ou locais nos quais eles se Inscrevem. Daí que atualmente 
se observe: 
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- o ressurgimento da etnia, considerado por alguns como uma con-
seqüência da crise agrária, ainda quando hajam vozes discordantes; 

- o aspecto defensivo ou portador de mudança desses movimentos 
camponeses; 

- a identificação da dimensão local, regional ou territorial desses mo-
vimentos e as relações que eles estabelecem com a sociedade local à 
qual pertencem. 

E como a crise agrária e a crise alimentar dos anos 80 sensibilizaram 
os órgãos internacionais, as ONG's, as Igrejas, valoriza-se as ações e 
estudos empíricos e de contato com o trabalho de campo, vale dizer, a 
análise regional; quer se trate de identificar o motivo de um movimento 
social, sucesso ou derrota de um programa integrado, de um programa 
de colonização, de um projeto alternativo ou de um grupo de agricul-
tores competitivos que tenha adotado o uso de novas tecnologias. Fala-
se, dessa forma, muito mais em termos de sistemas de produção do que 
de modos de produção. 

Todos esses novos estudos, relativamente recentes ou em curso, con-
duziram à identificação de atores que intervêm no meio rural, os quais 
não são nem produtores nem camponeses sem terra. O Estado, o quad-
ro de técnicos, os comerciantes e o mercado, os políticos locais, a família 
rural em desagregação, a Igreja... 
Nesse domínio, parece que os geógrafos foram, em certa medida, 

pioneiros; sua abordagem relativa à observação da realidade regional, 
segundo análises mais ou menos sistêmicas, lhes permitiu ressaltar esta 
complexidade e destacar os atores e as relações que se estabelecem 
entre eles. Desse ponto de vista, o programa "Estado, espaço e poder", 
coordenado por Claude Bataillon (1977) no final dos anos 70, envolven-
do um grupo de pesquisadores da América Latina e da França, preparava 
as bases para uma abordagem inovadora. Mas, talvez nele se 
privilegiasse demais a idéia regional em detrimento daquela de co-
munidade que, mesmo não tendo um estatuto bem definido, ganhou 
posteriormente um impulso considerável. É destacável a quantidade de 
pesquisas norte-americanas referidas ao assunto. E, na medida em que 
esta abordagem não tem mais uma conotação exclusivamente enfocada 
à "sociedade tradicional localizada", sua intensa utilização parece tes-
temunhar a ruptura das teorias interpretativas gerais. Ademais, mesmo 
não tendo sempre igual sentido para todos os especialistas que dela se 
utilizam, a noção de "comunidade" parece ter-se tornado o instrumento 
do "small is beautiful", versão Banco Mundial ou Nações Unidas do final 
dos anos 70; ou versão ONG, versão Igreja (católica ou outras igrejas), 
versão urbanista, versão sociológica, que dela se servem para diferen- 
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ciar os movimentos por identidades dos movimentos sociais de base po-
lítica. 

Neste texto escolhemos alguns debates para acompanhar os 20 úl-
timos anos e que, parece, permitem compreender a diferenciação 
temática que resulta, talvez, da multiplicação de conhecimentos e de 
uma etapa intermediária no plano da reflexão teórica. 

É preciso assinalar como bastante positivo que vários pesquisadores 
tenham retornado a campo e que inúmeras regiões, sociedades e 
lugares foram analisados, como se desejara, sempre que se desenha-
vam impasses. Agora, que uso será feito desta quantidade de conhe-
cimento? 
Entre as pesquisas realizadas na França vale ressaltar, para finalizar, o 

programa proposto por Thierry Linck sobre os camponeses na América 
Latina, cujo mérito é o de recolocar a questão das interações entre 
agricultura, sociedade e economia global. A questão dos preços 
agrícolas, elementos constantes de contradição entre a cidade e o 
campo, que fora mal resolvida num momento de crise profunda do 
debate sobre a autosuficiência alimentar, é, sem dúvida, um aspecto im-
portante sobre o qual convém debruçar-se novamente. 
Igualmente importante é a segunda vertente que concerne à evolução 

das explorações agrícolas nas suas relações com o meio social e 
econômico. Ela tem a vantagem de beneficiar-se hoje de vários estudos: 
pesquisas sobre os mercados de trabalho regionais, sobre a emergência 
de novas camadas sociais localizadas nas quais os interesses são 
ligados à agricultura, etc. Mas é conveniente evitar reter uma só cate-
goria de agricultores o que poderia restabelecer, por omissão, a abor-
dagem dualista do passado. 
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